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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. DECISÃO TRANSITADA EM 
JULGADO. UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 105, I, E, DA 
CRFB/1988. AUSENTE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da 
impetração torna inviável a apreciação do pedido 
nesta instância superior.
2. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de revisão criminal, sob pena de 
configuração da supressão de instância, em 
desacordo com o que dispõe o art. 105, I, e, da 
Constituição Federal acerca das competências do 
Superior Tribunal de Justiça.
3. Inexiste flagrante ilegalidade que autorize a 
concessão da ordem de ofício, pois o Tribunal de 
origem consignou a ocorrência de fundadas razões 
para a atuação policial no caso, consistentes em 
movimentação suspeita de pessoas ao redor da 
residência do acusado, seguida da fuga deste, quando 
percebeu a aproximação dos policiais.
4. Ademais, baseado nos elementos probatórios 
angariados aos autos, concluiu pela configuração do 
delito de associação para o tráfico e pela 
impossibilidade de desclassificação para o tipo 
previsto no art. 28 da Lei de Drogas. A adoção da tese 
suscitada pela defesa, tendente à absolvição do 
paciente ou à desclassificação do delito, demandaria o 
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revolvimento de todo o conjunto fático, o que não se 
compatibiliza com a natureza estreita do habeas 
corpus. Precedentes.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 24 de outubro de 2024.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. DECISÃO TRANSITADA EM 
JULGADO. UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 105, I, E, DA 
CRFB/1988. AUSENTE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da 
impetração torna inviável a apreciação do pedido 
nesta instância superior.
2. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de revisão criminal, sob pena de 
configuração da supressão de instância, em 
desacordo com o que dispõe o art. 105, I, e, da 
Constituição Federal acerca das competências do 
Superior Tribunal de Justiça.
3. Inexiste flagrante ilegalidade que autorize a 
concessão da ordem de ofício, pois o Tribunal de 
origem consignou a ocorrência de fundadas razões 
para a atuação policial no caso, consistentes em 
movimentação suspeita de pessoas ao redor da 
residência do acusado, seguida da fuga deste, quando 
percebeu a aproximação dos policiais.
4. Ademais, baseado nos elementos probatórios 
angariados aos autos, concluiu pela configuração do 
delito de associação para o tráfico e pela 
impossibilidade de desclassificação para o tipo 
previsto no art. 28 da Lei de Drogas. A adoção da tese 
suscitada pela defesa, tendente à absolvição do 
paciente ou à desclassificação do delito, demandaria o 
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revolvimento de todo o conjunto fático, o que não se 
compatibiliza com a natureza estreita do habeas 
corpus. Precedentes.
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JADYSON VINNICIUS 
BORGES DE SOUSA e WEMISON PEREIRA CARVALHO contra decisão que 
não conheceu do habeas corpus utilizado como substitutivo de revisão criminal. 

A parte agravante aduz que, muito embora esteja ciente da orientação 
jurisprudencial de não ser admissível o emprego do writ como sucedâneo de 
revisão criminal, em homenagem ao princípio da ampla defesa, seria cabível a 
concessão da ordem de ofício.

Aduz que, no presente caso, a condenação foi baseada em provas 
ilícitas, advindas de violação de domicílio, pois não havia situação de flagrância 
a ensejar ingresso na residência pelos policiais, também não se tratava de 
perseguição, deflagração de missão, ocorrendo meras presunções e 
ilações diante da suposta “aglomeração e movimentação suspeita de pessoas 
na residência daquele”.

Afirma que inexiste certeza em relação à configuração do crime de 
associação para o tráfico de drogas (art. 35, da Lei n. 11. 343/06), bem como 
que a desclassificação das condutas para o tipo previsto no art. 28 da Lei de 
Drogas foi ilegalmente afastada, visto que a natureza e a quantidade de droga 
apreendida não é a única circunstância a caracterizar o tráfico de drogas.

Requer o provimento do agravo regimental para que seja concedida a 
ordem, ainda que de ofício.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus 
se volta contra ato judicial definitivo da instância de origem, constatando-se que 
o trânsito em julgado ocorreu em 17/4/2024 (fl. 955).

A pretensão, portanto, é manejada como substitutivo de revisão 
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criminal, para a qual seria competente a instância inferior, nos termos do que 
estabelece o art. 105, I, e, da Constituição Federal.

Registre-se que a competência do Superior Tribunal de Justiça para 
julgar revisão criminal é limitada às hipóteses de revisão de seus próprios 
julgados, o que não é o caso dos autos.

Nesse sentido (destaque acrescido):

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO E FURTO 
QUALIFICADO. DA IMPETRAÇÃO NÃO SE CONHECEU 
PORQUE SUBSTITUTIVA DE REVISÃO CRIMINAL. 
NULIDADE. ATUAÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE. SITUAÇÃO FLAGRANCIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior, em diversas ocasiões, já assentou a 
impossibilidade de impetração de habeas corpus em 
substituição à revisão criminal, quando já transitada em 
julgado a condenação do réu, posicionando-se no sentido de 
que "[n]ão deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão 
condenatório já transitado em julgado, manejado como 
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve 
inauguração da competência desta Corte" (HC n. 730.555/SC, 
relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região, Sexta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 
15/8/2022).
2. Na linha dos precedentes desta Corte, "não há falar em 
ilegalidade na prisão em flagrante realizada por guardas civis 
municipais. Consoante disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer do 
povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão 
prender quem quer que seja encontrado em flagrante delito'" 
(AgRg no HC n. 748.019/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 884.287/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 
22/8/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PENA-BASE. MATÉRIA NÃO DEBATIDA NA 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
CONSUMAÇÃO DO CRIME. PRÁTICA DE QUALQUER ATO DE 
LIBIDINAGEM OFENSIVO À DIGNIDADE SEXUAL DA VÍTIMA. 
MATERIALIDADE DELITIVA. AUSÊNCIA DE VESTÍGIOS NO 
LAUDO PERICIAL. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
[...]
2. Por força do art. 105, I, "e", da Constituição Federal, a 
competência desta Corte para processar e julgar revisão 
criminal limita-se às hipóteses de seus próprios julgados. 
Por se tratar de habeas corpus substitutivo de via 
processual específica, não compete a esta Corte analisar os 
fundamentos de apelação transitada em julgado, a qual deve 
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ser objeto de recurso interposto na origem, a fim de evitar 
inadmissível subversão de competência. Cabia à defesa 
trazer seus argumentos relativos à diminuição da reprimenda-
base na ação revisional e depois impetrar o habeas corpus, a fim 
de possibilitar o exame da matéria por este Superior Tribunal, o 
que não fez.
[...]
(AgRg no HC n. 914.206/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. 
IMPETRAÇÃO APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA 
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA DESSA 
CORTE SUPERIOR. WRIT SUBSTITUTIVO DE REVISÃO 
CRIMINAL.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo 
o qual: "o advento do trânsito em julgado impossibilita a 
admissão do writ, visto que o conhecimento de habeas corpus 
em substituição à revisão criminal subverte o sistema de 
competências constitucionais, transferindo a análise do feito de 
órgão estadual para este Tribunal Superior" (AgRg no HC n. 
789.984/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).
2. De acordo com o art. 105, I, e, da Constituição Federal, a 
competência desta Corte para processar e julgar revisão criminal 
limita-se às hipóteses de seus próprios julgados, o que não 
ocorre no presente caso, em que se insurge a defesa contra 
acórdão proferido pela instância antecedente, no julgamento de 
apelação criminal, cujo trânsito em julgado ocorreu em 
28/9/2022.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 876.697/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato – 
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 
12/8/2024, DJe de 16/8/2024.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade a justificar a 
concessão da ordem de ofício.

O Tribunal de origem, ao negar provimento ao recurso defensivo, 
consignou a existência de fundadas razões para a atuação policial na hipótese 
em comento, consistentes em movimentação suspeita de pessoas ao redor da 
residência do acusado, seguida da fuga deste, quando percebeu a aproximação 
dos policiais. Confira-se (fl. 26): 

Essa mesma nulidade sustentam todos os demais, no intento de 
ter anulada a prova contra eles produzida. Sem razão, porém.
Nesse contexto, importa notar haver, no caderno processual, a 
notícia de que os policiais em questão estavam em ronda no 
bairro em que residente o primeiro Apelante, tendo, assim, se 
aproximado de local já conhecido como ponto de venda de 
drogas e dominada por facção criminosa – ocasião em que, 
narram os autos, observada aglomeração e movimentação 
suspeita de pessoas na residência daquele.
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Por isso, narra a sentença, a tentativa de abordagem, em razão 
da qual os ali presentes empreenderam fuga, ocasião em que, 
narra a denúncia, acolhida pela sentença, “na posse da 
Denunciada Ífani Vitória, os militares encontraram e 
apreenderam um resolver calibre nº 38 com duas munições 
intactas e numeração suprimida”, e “no quintal, onde grande 
parte dos Denunciados estavam reunidos, foi encontrada certa 
quantidade de substância análoga à maconha, bem como uma 
balança de precisão e papel filme, elementos caracterizadoras 
da traficância” - o que, a meu sentir, acaba por justificar a 
medida contestada, a título de fundadas razões para aquele 
procedimento.
De fato, não se descura que “a abordagem policial decorre do 
poder de polícia inerente à atividade do Poder Público que, 
calcada na lei, tem o dever de prevenir delitos e condutas 
ofensivas à ordem pública” (STJ, HC n. 385.110/SC, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe em 14/6/2017).
Não desconheço, por óbvio, que revendo entendimento anterior, 
a eg. Corte Suprema, em repercussão geral, decidiu que “a 
entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 
mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que 
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade, e de nulidade dos atos praticados” (RE 603616, Rel. 
Min. Gilmar Mendes, DJe em 10/05/2016).
Na espécie, porém, resta evidente tenham os policiais procedido 
à entrada naquela residência após a abordagem justificada de 
indivíduos que lá se encontravam, bem como após igualmente 
surpreendido o ora Apelante, que tentara empreender fuga tão 
logo avistados os policiais.
Evidente, pois, a presença de fundadas razões demonstrando a 
provável prática de crime dentro da casa, legitimada resta a 
atuação policial, não havendo, assim, falar em nulidade.

Entendeu, ainda, que estava caracterizado o delito de associação para 
o tráfico de drogas, além de ser inapropriada a desclassificação para o tipo do 
art. 28 da Lei de Drogas, com base nos elementos probatórios angariados aos 
autos. Confira-se (fl. 32): 

Não obstante, emerge, da leitura dos autos, que a prova ali 
angariada efetivamente converge no sentido da condenação, 
resultando que a negativa de autoria formulada, dissociada de 
elementos outros não arrima entendimento outro senão o 
esposado pela sentença vergastada.
Nada existindo a afastar a prática dita criminosa, já que 
suficientemente demonstrada a inserção da conduta na letra do 
art. 33 da norma de regência, tipo penal misto alternativo, assim 
respondendo os agentes pelo crime tanto quando se perfizer 
qualquer conduta dentre as enunciadas alternativamente, não se 
exigindo, nesse contexto, que seja a parte surpreendida no ato 
de comercialização da droga.
Tenho, assim, que da concatenação das provas produzidas na 
espécie emerge a certeza de que de fato envolvidos, os 
Apelantes, com o crime que lhes fora imputado, em todas as 
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suas elementares, mormente quando considerada a quantidade 
e a variedade do entorpecente apreendido.
No mais, cumpre anotar que, como cediço, o simples fato de 
serem os acriminados alegadamente usuários de drogas, 
circunstância aqui sequer comprovada – não basta, por si, a 
afastar a traficância, na espécie devidamente comprovada. 
Igualmente comprovado restou o crime de associação para o 
tráfico (art. 35, da Lei nº 11.343/2006), vez que demonstrada, na 
espécie, a associação de duas ou mais pessoas, com o 
expresso fim da prática, em conjunto e de forma estável, 
consoante bem demonstrado em sentença, do crime de tráfico, 
inexistindo, lado outro, dúvidas quanto à configuração do crime 
de porte ilegal de arma de fogo, com numeração suprimida por 
Ifani Vitória Santos Rodrigues, com quem encontrada “uma arma 
de fogo do tipo revólver calibre 38 com numeração suprimida, 
além do porte de duas munições intactas”, situação por ela 
ademais confessada em audiência.
De fato, devidamente comprovada a prática delitiva, bem andou 
o d. Magistrado sentenciante, ao demonstrar as razões de seu 
convencimento, que foi nos elementos de prova constantes dos 
autos, que não podem ser tidos como insuficientes.

Como visto, encontra-se devidamente motivada a solução adotada 
pelas instâncias ordinárias. A adoção da tese suscitada pela defesa, tendente à 
absolvição do paciente ou à desclassificação do delito, demandaria o 
revolvimento de todo o conjunto fático angariado nos autos, o que não se 
compatibiliza com a natureza estreita do habeas corpus.

Na mesma direção:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ART. 
70 DO CÓDIGO BRASILEIRO DE TELECOMUNICAÇÕES. 
RÁDIO TRANSCEPTOR. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. 
INVOCAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
PRETENSÃO DEFENSIVA RECHAÇADA. ALTERAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO DA CORTE ORIGINÁRIA A DEMANDAR 
REEXAME DE PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a 
r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
II - O habeas corpus não se presta para a apreciação de 
alegações que buscam absolvição ou desclassificação de 
condutas imputadas, em virtude da necessidade de revolvimento 
do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita. 
Precedentes.
III - A Corte originária assentou a materialidade e autoria delitiva, 
uma vez que o conjunto fático-probatório dos demonstra que "a 
prova pericial produzida na ação penal revelou que o rádio é 
apto a causar interferências em canais de telecomunicação e o 
aparelho não ostentava certificação da Anatel". Desta feita, o 
acolhimento da pretensão defensiva, segundo as alegações 
vertidas na exordial, demanda reexame de provas, medida 
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interditada na via estreita do habeas corpus.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 900.573/SP, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 24/5/2024, 
grifo acrescido.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ABSOLVIÇÃO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFOCÂNCIA.
1. O habeas corpus não se presta para a apreciação de 
alegações que buscam a absolvição do paciente, em virtude da 
necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o que 
é inviável na via eleita.
2. O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no 
sentido de que não se aplica o princípio da insignificância ao 
delito de furto, quando, apesar do pequeno valor da res furtiva, 
as condições pessoais e as circunstâncias do caso concreto se 
mostram desfavoráveis. De fato, a prática de furto majorado e a 
recidiva específica do agente, além do fato dele responder a 
outro processo-crime pela prática de crime contra o patrimônio, 
indicativos da habitualidade delitiva, inviabilizam a incidência do 
princípio da insignificância. Precedentes.
3. A jurisprudência desta Corte Superior reconhece que o 
princípio da insignificância não tem aplicabilidade nos casos em 
que o furto é cometido durante o repouso noturno e, ainda, 
quando o agente é reincidente na prática delitiva, salvo, 
excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem 
ser tal medida recomendável diante de circunstâncias concretas, 
o que não ocorre no caso dos autos.
4. O simples fato de o bem haver sido restituído à vítima, não 
constitui, por si só, razão suficiente para a aplicação do princípio 
da insignificância.
5. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 873.940/ES, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024, grifo 
acrescido.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO, ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E POSSE DE 
MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. INSURGÊNCIA CONTRA 
ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO. MANEJO DO 
HABEAS CORPUS COMO REVISÃO CRIMINAL. 
DESCABIMENTO. ART. 105, INCISO I, ALÍNEA E, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não deve ser conhecido o writ que se volta contra sentença 
condenatória já transitada em julgado, manejado como 
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve 
inauguração da competência desta Corte. Nos termos do art. 
105, inciso I, alínea "e", da Constituição Federal, compete ao 
Superior Tribunal de Justiça, originariamente, "as revisões 
criminais e as ações rescisórias de seus julgados". Precedentes 
da Quinta e Sexta Turmas do Superior Tribunal de Justiça.
2. Não há flagrante ilegalidade a ser sanada de ofício, pois, no 
caso, as instâncias ordinárias, soberanas na análise de provas, 
concluíram pela existência de elementos coerentes e válidos a 
ensejar a condenação da Agravante pelo delito de associação 
para o tráfico ilícito de drogas, ressaltando a existência do 

Documento eletrônico VDA43938690 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 14/10/2024 15:38:38
Código de Controle do Documento: cdcac44a-fb15-4127-b8da-095bcd6919e2



vínculo associativo, estabilidade e permanência da associação, a 
qual se utilizava de um mercado de fachada como ponto de 
tráfico e contava com divisão de tarefas. Assim, para se acolher 
a pretendida absolvição da Acusada, seria necessário reapreciar 
todo o conjunto fático-probatório dos autos, o que se mostra 
incabível na via do habeas corpus.
3. Tendo sido apreendida quantidade não inexpressiva de 
munições, intactas, em contexto de tráfico de drogas, fica 
evidenciada a periculosidade social da ação, o que afasta a 
pleiteada aplicação do princípio da insignificância à espécie.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 821.088/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

E ainda: AgRg no HC n. 823.071/MG, relatora Ministra Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, DJe de 3/7/2024; AgRg no HC n. 897.508/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 3/5/2024; AgRg no HC n. 
911.682/PA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 
de 3/7/2024; e AgRg no HC n. 860.809/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato – 
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, DJe de 22/5/2024.

Não há, pois, que se cogitar de flagrante ilegalidade no caso em 
apreço, apta a ensejar a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 908.700 / MA
Número Registro: 2024/0146042-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
08004713720218100084 08010897920218100084 8004713720218100084 8010897920218100084

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO
PACIENTE : JADYSON VINNICIUS BORGES DE SOUSA
PACIENTE : WEMISON PEREIRA CARVALHO
CORRÉU : IFANI VITORIA SANTOS RODRIGUES
CORRÉU : GLEUTON HERES DOS SANTOS PEREIRA
CORRÉU : ANTONIO LEOMARIO FERREIRA
CORRÉU : MANOEL ORLANDO DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JADYSON VINNICIUS BORGES DE SOUSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO
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AGRAVANTE : WEMISON PEREIRA CARVALHO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2024 
a 23/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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